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      MUNICÍPIO DE RIFAINA 

CNPJ 45.318.995/0001-71


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

ESTADO DE SÃO PAULO

 EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 321/2025



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 REGISTRO DE PREÇOS Nº73/2025

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS AOS FUNCIONARIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA e-mail: licitacao@rifaina.sp.gov.br, para dúvidas.

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de RIFAINA - SP realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL regime de entrega PARCELADA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1.441/24, disponível no site https://rifaina.sp.gov.br/assets/leis/79e3ea61d48358ec6b8f892d8815a712).pdf, Portaria n° 68 de 12 de fevereiro de 2025  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Das 17h do dia 12/08/2025 às 08:30 do dia 25/08/2025
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h30 do dia 25/08/2025às 09:30 do dia 25/08/2025
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 do dia 25/08/2025

 REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

1 - DO OBJETO:

1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS AOS FUNCIONARIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
1.2 - O critério de julgamento adotado será o 02/2025
MENOR PREÇO GLOBAL , observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

02 PREFEITURA MUNICIPAL 

02 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

04 124 0004 2004 0000 Planejamento, Avaliação e Monitoramento das Ações de Governo

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GERAL
3 - DO CREDENCIAMENTO:

3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

3.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão para licitar ou contratar no âmbito da administração municipal.

a) - Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de habilitação.

3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) - Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO II).

3.7 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III).
3.8 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, VERIFICAR nos dados cadastrais se ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO SISTEMA conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).

4 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) - Conduzir a sessão pública;

b) - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

c) - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

d) - Coordenar a sessão pública e o envio de lances;

e) - Verificar e julgar as condições de habilitação;

f) - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;

g) - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h) - Indicar o vencedor do certame;

i) - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j) - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

k) - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

4.2 - O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

4.3 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

a) - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.

b) - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

c) - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

d) - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.

e) - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

f) - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

g) - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

h) - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

i) - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

j) - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

k- Não poderão participar desta licitação os interessados:

1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021;

5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de habilitação.

l) - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) - Valor unitário;

b) - Marca, vedada à utilização do termo “similar”;

c) - Fabricante;

d) - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

e) - Dados cadastrais;

f) - Assinatura do representante legal;

g) - Indicação obrigatória do preço unitário, por item, e total, em reais;

h) - Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual;

i) - Cargo do representante;

j) - Indicação de quem ira assinar a Ata de Registro de Preço, constando número de RG e CPF, data de nascimento, endereço, E-mail institucional e E-mail pessoal;
k) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a DETENTORA.

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 - O prazo de eficácia da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data final do envio das propostas.

6.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o bem ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6.7 - Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, bem como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

6.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

a) - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa DETENTORA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

b) - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

c) - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

a) - O lance deverá ser ofertado pelo valor do GLOBAL DO ITEM.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  1% intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18 - O Critério de julgamento adotado será o 002/2025
MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60° da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

a) - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

b) - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que ENVIE A PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aquele que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

a) - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 2(horas), sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

a) - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

a) - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

a) - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

b) - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 - DA HABILITAÇÃO:

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 Relação de Apenados (TCESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados .

9.12 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4  Lista
de
Inidôneos,
mantida
pelo
Tribunal
de
Contas
da
União
–
TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.7 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.8 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.9  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,  na plataforma da BLL no prazo estipulado, sob pena de inabilitação.

9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

a) - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 - Habilitação jurídica:

a) - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

h) - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.7 – Regularidade, social, fiscal e trabalhista:

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) - Certidão Negativa de Débitos Tributários expedidos pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (no caso de empresas do Estado de São Paulo), ou Declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa;
f) - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Municipal de sua sede, referente a tributos mobiliários;

g) - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.8 - Qualificação Econômico-Financeira.

a) - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição inferior a 90 (noventa) dias.

9.9 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

a- Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, ANEXO III;

Declaração do licitante, elaborado preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, que a empresa não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4ª, da Lei Complementar nº. 123/2006, ANEXO III;
Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, asseverando que o Licitante não está declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Administração Municipal, ANEXO III;;

declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, de que não possui em seu quadro societário e funcional, servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, ANEXO III;;

declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme  ANEXO III;
Declaração do Licitante aborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo representante legal que  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas ANEXO III;
Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ANEXO IV
9.10 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.11 – A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.12 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.13 – A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.14 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.15 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.16 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

a) – Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

 9.17 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.18 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

9.19 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

9.20 – Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

10– DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1 – A PROPOSTA FINAL – ANEXO II do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estipulado a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida de acordo com modelo disponível (Anexo II):

a) – Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

b) – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à DETENTORA, se for o caso.

10.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a DETENTORA.

10.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

10.4.1– Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11– DOS RECURSOS:

11.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema.

11.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

a) – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

b) – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de até três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em até três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

12.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:

a) – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) – Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

– A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fax símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

14.1 - . Após a homologação da licitação, serão registrados na ata apenas os preços e os quantitativos do adjudicatário, respeitada a ordem de classificação. 

14.1.1. Não será permitido registro de preços diferentes para o mesmo objeto e nem limitação da obrigação a quantitativo inferior ao máximo definido pelo termo de referência. 

14.1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar 

14.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da homologação para assinar a ata e encaminhá-la ao Departamento de Licitações preferencialmente por meio do e-mail licitacao@rifaina.sp.gov.br, sob pena de decair o direito de ter o preço registrado, sem prejuízo das sanções previstas. 

14.2.1. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

14.2.2. O prazo de cinco dias úteis poderá ser prorrogado desde que: 

(a) seja encaminhado requerimento, pela adjudicatária e antes do término daquele prazo, pelos mesmos meios descritos no item anterior, instruído com documentos, se o caso, e com as devidas justificativas; 

(b) Haja a concordância e autorização da Administração Municipal. 

14.2.3. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte eventualmente declarada vencedora, o prazo para a assinatura da ata servirá também para regularização da habilitação fiscal e trabalhista, e a não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, também implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais previstas. 

14.2.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidas ou, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, não apresentar a regularização da habilitação fiscal e trabalhista, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.2.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar o registro nas condições em questão, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.2.6. Serão exigidos dos licitantes remanescentes eventualmente convocados os requisitos de habilitação da licitação 

14.3. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

14.3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

14.3.2. Os preços registrados serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-FIPE), com data-base vinculada à data do orçamento estimado.

 14.3.3. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

14.3.4 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil 

14.4. O termo de referência antecipará a intenção do órgão gerenciador em aceitar ou não a adesão de não participantes à ata, sendo, de toda forma, vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.. 

15. ALTERAÇÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS.

15.1. O órgão gerenciador da ata promoverá uma atualização periódica dos preços registrados, conforme rotina de controle própria desenvolvida, de modo a compará-los com os praticados no mercado. 

15.2 Os preços registrados em ata poderão ser reduzidos caso se tornem superiores aos praticados no mercado, por motivo superveniente. 

15.2.1. A Administração convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

 15.3. Os preços registrados em ata poderão ser aumentados caso seu custo tenha sido elevado em função de: a) força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado; b) criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais; c) aplicação de reajuste previsto neste edital. 

15.3.1. No caso de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado a ponto de ficar inviável frente às condições iniciais, e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, para atualizar o preço de acordo com os valores praticados no mercado, a alteração depende de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso pactuado. 

15.3.2. À exceção do reajuste previsto no edital, os demais casos de aumento do preço registrado dependem de requerimento por parte do fornecedor, acompanhado de documentação que comprove o enquadramento do caso nas situações acima previstas.

 15.3.3 Não comprovada a hipótese de alteração, o pedido será indeferido, e o fornecedor ficará obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata normalmente”. 

15.4 O cancelamento pela Administração Pública dos preços registrados poderá ocorrer de forma justificada, total ou parcialmente, desde que comprovada alguma razão de interesse público ou algum caso fortuito ou força maior. 

15.4.1 O cancelamento de preços registrados decorrente de caso fortuito ou força maior só poderá ocorrer a pedido do fornecedor 

15.5. O registro do licitante vencedor será cancelado pela Administração quando: a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; d) sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar. 

15.5.1. Não será considerado motivo justificado, para efeitos da alínea a) do item 15.5, aquele que tenha motivado, sem comprovação, um pedido de alteração de preços indeferido pela Administração. 

15.5.2. Na hipótese da alínea d) do item 15.5, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

 15.5.3 A não aceitação da redução dos preços, conforme a alínea c) do item 11.5, não resulta em aplicação de penalidades administrativas. 

15.5.4. Na hipótese das alíneas a), b) e d) do item 11.5, o cancelamento do registro, formalizado pelo órgão gerenciador, assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

16– DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

16.1 – Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17– DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO PREÇO:

17.1 – As obrigações da Detentora e do Órgão Gerenciador são as estabelecidas no Termo de Referência.

18 – DO PAGAMENTO:

18.1 – Os pagamentos devidos à DETENTORA serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação das notas fiscais devidamente conferidas e assinadas com o respectivo empenho elaborado pelo setor de contabilidade.

18.2– Os pagamentos serão feitos através de crédito somente em conta corrente da empresa (Pessoa Jurídica) a ser fornecida pela DETENTORA.

18.3 – Deverá constar obrigatoriamente na Nota Fiscal: “Pregão Eletrônico Nº 055/2025  Registro de Preços Nº 073/2025
 bem como o número do pedido da compra.

18.4 – Nenhum pagamento isentará a DETENTORA das responsabilidades assumidas na forma deste Edital e do contrato ou o instrumento equivalente, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva do objeto executado.

18.5 – Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos.

18.6 – Caso o pagamento não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria ter sido fornecido pela DETENTORA, e isso motivar a paralisação do fornecimento, esta incorrerá nas penalidades previstas neste edital, e não será paga nenhuma atualização de valor.

18.7 – Correrá por conta exclusiva da DETENTORA:

a) – todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação;

b) – contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias.

18.8 – Sendo constatado erro na nota fiscal, a mesma não será aceita e o pagamento ficará retido e seu prazo suspenso, até que seja providenciada a correção, contando-se o prazo estabelecido no item 17.1, a partir da data de sua reapresentação.

18.9 – A devolução da fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a DETENTORA suspenda o fornecimento, bem como para aplicação de multas, juros e correção monetária.

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

19.1 – Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:

a) – advertência; 

b) – multa;

c) – suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) – declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.2 – O atraso injustificado na execução da ata, após assinada, sujeitará a Detentora da ata à multa de mora de 1% (um por cento), calculado por dia de atraso, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global da ata de registro de preços.

a)– Pela inexecução total ou parcial da ata a administração aplicará Detentora da Ata as seguintes penalidades (art. 156, da Lei n º 14.133/21):

1 – advertência;

2 – multa;

3 – impedimento de licitar e contratar;

4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

b) – A aplicação das penalidades previstas neste item, ocorrerá na forma e nos procedimentos previstos n a Lei n º 14.133/21.

c) – O valor das multas deverá ser recolhido aos cofres do Município, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.

d) – Detentora da Ata receberá as notificações e atos correspondentes, através de e-mail ou fax, que deverá fornecer, sem prejuízo de utilização de outros meios de comunicação, que a critério da administração, poderá ser adotado.

20- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

20.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

20.2 – A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser realizado por forma eletrônica, através do Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br.
20.3 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada através do Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
20.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

20.6 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1 – Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21..2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21..3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

21..4 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21..6 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21..7 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21..8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21..9 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21..10 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21..11 – O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21..12 – Obtenção deste Edital e seus Anexos poderão ser feitas através de “download” pelo Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II- Proposta Comercial

ANEXO III– Modelo Referencial de Declaração  Unificada

ANEXO-IV- Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

ANEXO V- Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO VI-Cadastro De Reserva

ANEXO VII- Termo De Ciência e De Notificação.

MUNICÍPIO DE RIFAINA 00 DE AGOSTO DE 2025.

WILSON ALVES DA SILVA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

	SECRETARIA DEMANDANTE:
	RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA:

	Secretaria Municipal de Governo
	Sergio Silverio Dos Reis


OBJETO

O objeto do presente termo de referência é a Aquisição de produtos alimentícios para comporem Cesta de Alimentos de Final de Ano, para os Servidores Públicos Municipais, conforme estabelece à Lei municipal nº 1.669, de 2014.
ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO DOS PRODUTOS POR CADA CESTA DE ALIMENTOS
	Item
	Quant.
	Unid
	Descrição do Produto

	01
	1
	Pct
	Açúcar cristal, pct 5 kg;  Açúcar cristal, de origem vegetal, constituído por sacarose de cana-de-açúcar, com aspecto sólido apresentando-se sob forma de cristais irregulares de coloração clara e uniforme, com aspecto, cor e cheiro próprios e sabor doce, teor de sacarose mínimo de 99,5%, admitindo umidade máxima de 0,1%, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais, acondicionado primariamente em pacote plástico atóxico com 05 kg e secundariamente em fardos com 25 ou 30 kg. A embalagem deverá conter dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA/MS. Deverá seguir a Instrução Normativa nº 47, de 30 de agosto de 2018 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Validade: não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua entrega.- MARCAS: DONA VIDA, MINASÇUCAR, COLOMBO OU GUARANI

	02
	2
	Pct
	Arroz agulhinha tipo 1 - pct 5 kg;  Características Técnicas: Longo fino, tipo 01 agulhinha, constituído de grãos inteiros com no máximo 14% de umidade, isento de sujidades, materiais estranhos, toxinas, parasitas e larvas, mau estado de conservação, incluindo os processos de fermentação e mofo, com rendimento após a cocção de no mínimo 2,9 vezes. A embalagem deve ser transparente, atóxico com identificação do produto e peso líquido de 05 kg. Deverá conter externamente os dados de identificação do produto, marca do fabricante, número de lote, registro do Ministério de Agricultura, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, informação nutricional, procedência, seguindo a Portaria nº 269 de 17 de novembro de 1988 do Ministério da Agricultura. O produto deverá  ser transportado de acordo com os preceitos técnicos da ANVISA. Validade: Não poderá ser inferior a 120 dias, contados a partir da data de sua entrega. MARCAS: TULHA , DOPADRE, CASA GRANDE, VASCONCELOS,TIO JOÃO, OU CAPITOLIO.

	03
	1
	Vd
	Azeitona em conserva verde sem caroço, embal. c/ peso liquido de no minimo 260 grms; Azeitonas verdes sem caroços, água, sal, acidulantes ácido cítrico e lático, conservador benzoato de sódio e sorbato de potássio e antioxidante ácido isoascórbico. MARCAS: V.FERTIL, JUREMA, QUERO OU LAVIOLETERA

	04
	2
	Pct
	Bala sortida pacote com no mínimo 130 grms; MARCAS:ARCOR,TOFFER OU ERLAM

	05
	2
	Und
	Bolacha recheada de chocolate 130g; composto de farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, soro de leite em pó, açúcar, açúcar invertido, estabilizante lecitina de soja, fermento químico, bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio, amido de milho, deve estar inteiro e firme sem pó branco solto no pacote e com aspecto crocante, zero de gorduras trans, cada pacote conter entre 130g a 150g, prazo de validade no mínimo de 6 meses, apresentar registro do Ministério de Saúde, e marca conhecida no mercado. MARCAS: NESTLE, VISCONDI OU BAUDUCO

	06
	1
	Cx
	Bombom sortidos 300 gramas; bombom de chocolate sortidos, caixa com no mínimo 300 gramas. MARCAS: NESTLE, LACTA OU GAROTO

	07
	1
	Pct
	Café torrado e moído, Pct 500 gramas; 100% café, sem glúten, conter selo da ABIC - a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto e número do registro, o produto deverá apresentar validade mínima de 3 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. MARCAS: TERREIRO, UTAM, TULHA VELHA OU CABOCLO

	08
	1
	Und
	Doce de goiaba 300 grms; acondicionada plastic atoxico, em tablet de no mínimo 300 gramas. MARCAS: OLÉ, PREDILECTA, ARISCO OU CICA

	09
	1
	Lata
	Doce de pêssego em calda 830 gramas; acondicionado em lata com no mínimo 830 gramas;  MARCAS: OLÉ, SHELBY OU SCHRAM.

	10
	1
	Lata
	Extrato de tomate lata 340 gramas; simples concentrado, preparado com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e sementes. Isento de fermentações e não indicar processamento defeituoso. Conter adição de açúcar de 1% e 5% de cloreto de sódio, isento de sujidades, parasitas, larvas e detritos animais e vegetais. Aparência : massa mole - cor : vermelha - cheiro e sabor próprios - Ingredientes : tomate, sal e açúcar - embalagem c/ aprox 340gr.  MARCA: ELEFANTE

	11
	1
	Pct
	Farinha de mandioca temperada c/500 gramas; farinha de mandioca tipo temperada provinda da mandioca, torrada, seca, biju, tipo 1, livre de sujidades e mal cheiro, sem aditivos e gorduras trans, embalagem em polietileno atóxico, resistente. pacote de 500 gramas. prazo de validade de no mínimo 06 meses, a contar da data de entrega. MARCAS: AMAFIL, NITA OU ARO.

	12
	2
	Kg
	Feijão carioquinha tipo 1; ;  constituído de grãos inteiros e sadios com teor de umidade máxima de 15%, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras variedades e  espécies, embalagem de 1 kg em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos não violados, resistentes que garantam a integridade do produto até o momento do consumo acondicionados em fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. MARCAS: MINEIRINHO, VASCONCELOS, PAULISTINHA OU DOPADRE

	13
	1
	Und
	Frango congelado Mín. 2,300 Kg; frango inteiro congelado, com miúdos, identificação do produto, etiqueta de peso, marca do fabricante, prazo de validade marcas e carimbos oficiais de inspeção; - MARCAS: GONZALES, SADIA, NUTRIBEM OU SEARA

	14
	2
	Pct
	Macarrão espaguete 500 gramas;  com sêmola e ovos, cada pacote contém 500g em embalagem de polietileno atóxica, resistente e transparente, onde deve constar os dados de identificação do fabricante, informação nutricional, número do lote, data de fabricação e validade. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, na unidade requisitante. MARCAS:BASILAR, RENATA OU DONA BENTA.

	15
	2
	und
	Maionese tradicional embalagem vidro 500 grms; mistura industrializada de vinagre ou suco de limão em óleo vegetal refinado (ao redor de 65% por kg de produto), acrescida e emulsificada com gemas de ovos (ao redor de 10% por kg de produto), homogeneizado, contendo ainda sal, açúcar e condimentos. a embalagem deverá ser de 500g em potes plásticos transparentes com rótulo específico da marca, com data de fabricação, prazo de validade e nº de lote. MARCA:  HELMANS.

	16
	2
	Lata
	Milho verde em conserva lata peso liquido 300 grms; MARCAS: ARISCO, FUGINI, PREDILECTA OU QUERO

	17
	2
	Und
	Óleo de soja embalagem 900 ml;  comestível: composição 100% óleo de soja, rico em vitamina E, isento de gorduras trans e colesterol, acondicionado em embalagem PET (900ml). A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. MARCAS SOYA, BREJEIRO OU LIZA.

	18
	1
	Vidro
	Palmito de açaí em conserva embalagem com no minimo 300 grms liquido , drenado; MARCAS PRIMUS, IMPERADOR OU KURIMA.

	19
	1
	Cx
	Panetone, sabor frutas cristalizadas, Embalagem com no minimo de 500 grms; MARCAS: NESTLE, VISCONTI OU BALDUCO.

	20
	2
	Lata
	Pescado (Sardinha) conserva em óleo comestível lata 125 grms. conservada em óleo de soja comestível. Unidade de 125g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido, e de acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da Anvisa/MS ou Ministério da Agricultura; MARCAS:GOMESCOSTA OU COQUEIRO  

	21
	2
	Pct
	Queijo tipo parmesão ralado pacote 50 grms; queijo ralado, queijo tipo parmesão ralado, 100% tipo 1 ingredientes segundo legislação vigente. deve ser ralado e não moído. embalagens de 50g. rotulado de acordo com a legislação, embalagem proporcionando segurança, proteção e conservação do alimento, prazo de validade de 03 meses a contar da data de entrega;  MARCAS: SCALA, TEIXEIRA,VIGOR OU REGINA.

	22
	1
	Und
	Refrigerante Pet 2 litros sabor SABOR  coca-cola; refrigerante gaseificado de cola, acucar, cafeina, corante caramelo iv, acidulante ins 338 e aroma natural, 2 litros. MARCA COCA-COLA.

	23
	1
	Und
	Refrigerante Pet 2 litros sabor SABOR GUARANA; composto de extrato de guarana,agua gaseificada,açucar,sendo permitido 0,2 g de extrato de semente de guarana,isento de corantes artificiais,livre de sujidades, parasitas e laras,acondicionado em garrafas pet com tampa de rosca, contendo 2 litros cada. deverá apresentar calidade minima de 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias a partir da data de entrega de acordo com a lei federal n° 8.918/94,contendo 2 litros; MARCA ANTARTICA

	24
	1
	Lata
	Salsicha tipo Viena em conserva acondicionada em lata com peso liquido de no minimo 300 grms;  MARCAS: BORDON OU SADIA

	25
	1
	Pç
	Pernil Suíno sem osso temperado peso aprox. 1,5 kg; acondicionado em embalagem platica atóxica; MARCA: CAMARI


1.2 Será adotado o critério de MENOR PREÇO GOLBAL, para os 25 (vinte e cinco) items que comprão a Cesta de Alimentos, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade.

1.3 Os produtos que irão compor as cestas de alimentos, deverão ser acondicionados pela CONTRATADA em saco plástico transparente e reforçado, em tamanho suficiente para acondicionar todos os produtos.

1.4 A mesma fornecerá o(s) objeto(s) de acordo com as especificações e quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela contratante.

1.5 Obrigatoriedade de apresentação das amostras;
a) A empresa vencedora do certame deverá apresentar amostra para as marcas que não sejam pré-aprovadas;

b) As amostras deverão estar devidamente identificadas com etiqueta, contendo os números do Edital e Pregão e dados da empresa licitante, a mesma deverá ser colocada de forma que não atrapalhe a visualização dos dados acima mencionados. 1.6.  A avaliação das amostras ocorrerá no Departamento de Alimentação Municipal, no endereço Rua Barão de Rifaina, nº 251, centro – Rifaina SP..

1.6. Relação nomes e cargo/função dos 377 funcionários, conforme segue abaixo:

	1
	Nome
	Nome Cargo Atual

	2
	ADRIANA CRISTINA ETCHEBEHERE RIBEIRO BELMIRO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	3
	ADRIANA MARIA DA SILVA MAGALHÃES
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	4
	ADRIANA MARIANO DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	5
	ADRIELI RIBEIRO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	6
	AIDE TIERNO RAMOS RIBEIRO
	FISIOTERAPEUTA

	7
	ALCIDES DINIZ DOS SANTOS
	VICE - PREFEITO

	8
	ALDENIR FERNANDES TRINDADE
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	9
	ALEQUISANDRO FARIA REIS
	GUARDA MUNICIPAL

	10
	ALEXANDRE ALBERTO ALVES DEMETERCO
	MEDICO DO PSF

	11
	ALEXANDRE FELIZARDO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	12
	ALINE DOS SANTOS PEREIRA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	13
	ALINE NICOLE GOMIDES
	ESTAGIARIO

	14
	ALISSON DOS SANTOS PEREIRA
	GUARDA MUNICIPAL

	15
	ALOMA ZACHARIAS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	16
	ALYSSON SILVA GONÇALVES
	SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE

	17
	ALZIRA MICHELLE LUCIO LOURENÇO
	ESTAGIARIO

	18
	AMÁLIA MARCELINO PIERUCI FREIRE
	DIRETOR DEPTO. PROMOCAO SOCIAL

	19
	ANA ALICE SOARES DIAS
	ESTAGIARIO

	20
	ANA BEATRIZ FREITAS COSTA
	ESTAGIARIO

	21
	ANA CLARA ROSA DA SILVA
	ESTAGIARIO

	22
	ANA CLAUDIA DE SOUZA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	23
	ANA FLAVIA SANTOS SEBASTIAO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	24
	ANA GABRIELA MORENO
	COORDENADOR PEDAGOGICO

	25
	ANA LETICIA DE PAULA MARANGONI
	COORDENADOR PEDAGOGICO

	26
	ANA LUIZA DOS SANTOS DANTAS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	27
	ANA VITÓRIA TEIXEIRA AMARO
	ESTAGIARIO

	28
	ANDRE EURIPEDES DA SILVA SOUZA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	29
	ANDREIA RAQUEL BISCO DA SILVA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	30
	ANDRIELI MOREIRA DONIZETE
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	31
	ANTONIO CARLOS GONÇALVES
	SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

	32
	ANTONIO CARLOS MARCELINO DOS SANTOS
	MOTORISTA

	33
	ARY FIDELIS DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	34
	ATALITA DE JESUS CANDIDO
	FONOAUDIÓLOGO

	35
	BEATRIZ BERTONCINI DO NASCIMENTO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	36
	BENEDITO COIMBRA
	ASSISTENTE TECNICO SERVICO MUNICIPAL

	37
	BIANCA THOMAZ BRAITE PEREIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	38
	BRENDA BORGES CARVALHO
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	39
	BRENO BATISTA DA SILVA
	GUARDA MUNICIPAL

	40
	BRENO HENRIQUE SOUZA CINTRA
	TECNICO CONTÁBIL

	41
	BRENO JORGE DE MELO
	FISCAL MUNICIPAL

	42
	BRUNA LUCIA DOS SANTOS
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	43
	BRUNA RAISSA DE PAULA
	DIRETOR DEPTO. EXECUCAO ORCAMENTARIA

	44
	BRUNA SANTANA DA SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	45
	CACIOMARA HELOIZA DE FREITAS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	46
	CARLOS ALBERTO PEREIRA
	MOTORISTA

	47
	CARLOS ALEXANDRE GOMES DA SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	48
	CARLOS ANTONIO PERACINI
	SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA

	49
	CARLOS EURIPEDES FERREIRA
	AUXILIAR TECNICO MUNICIPAL I

	50
	CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA
	GUARDA MUNICIPAL

	51
	CARMEM EURIPIDINA DE AGUIAR PINHO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	52
	CAROLINA CRISTINA COIMBRA SILVA
	NUTRICIONISTA

	53
	CAROLINE GABRIELE NOGUEIRA
	ASSISTENTE SOCIAL

	54
	CASSIA REGINA DA SILVA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	55
	CELIA REGINA CAVALHEIRO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	56
	CELY SHEILA BRANQUINHO MACHADO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	57
	CINTIA CAROLINA NUNES DE AGUIAR
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	58
	CLAUDIA BEATRIZ ALBINO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	59
	CLAUDIA ELAINE PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	60
	CLAUDIA MARIA SILVA
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	61
	CLAUDIA REGINA MANOEL CAMPOS
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	62
	CLAUDIA RODRIGUES SIQUEIRA
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	63
	CLAUDIMILA APARECIDA RODRIGUES DA FONSECA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	64
	CLAUDIO APARECIDO MASSON
	SECRETARIO MUNICIPAL DE TURISMO

	65
	CLAUDIO RODRIGO DE OLIVEIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	66
	CLEBER RESENDE ATALA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	67
	CONSUELO MARIA FERREIRA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	68
	DALILA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA
	ENFERMEIRO(A)

	69
	DALVA BARBOSA SANTOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	70
	DANIEL EURIPEDES BORGES
	MOTORISTA

	71
	DANIEL MAGNABOSCO CARDOSO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	72
	DANIELA CRISTINA MISSIAS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	73
	DANIELLE ADELAIDE DE PAULA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	74
	DANIELLE HELENA ALVES DE SOUZA
	ESTAGIARIO

	75
	DAVID DOS SANTOS
	MOTORISTA

	76
	DAVID ELISHA BEN AVRAHAM SANTIAGO DE ARAUJO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	77
	DEJAIR APARECIDO FERREIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	78
	DENISE BARALDI DA SILVA RODRIGUES
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	79
	DEONISIO FRESSA JUNIOR
	SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

	80
	DEUSAIR DE OLIVEIRA
	MOTORISTA

	81
	DIEGO HENRIQUE FERNANDES FERREIRA
	GUARDA MUNICIPAL

	82
	DILMAR FERRACINI FILHO
	MOTORISTA

	83
	DORVALINO GARCIA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	84
	DRIELLI TEREZA GONÇALVES
	ESTAGIARIO

	85
	EBER MENDONCA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	86
	EDILSON REIS DE MELO
	MOTORISTA

	87
	EDIVALDO BATISTA FERREIRA
	ASSESSOR ESPECIAL DE POLITICAS PÚBLICAS

	88
	EDMAR DOS REIS SILVA
	MOTORISTA

	89
	EDNA SILVERIO DOS REIS
	CONSELHEIRO TUTELAR

	90
	EDSON DA SILVA
	CONSELHEIRO TUTELAR

	91
	EDUARDO BARROSO
	SECRETARIO MUNICIPAL DE ENGENHARIA

	92
	EDUARDO RODRIGUES ALVES
	MEDICO VETERINARIO

	93
	ELAINE APARECIDA DOS SANTOS NEGRIJO SBERNE
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	94
	ELAINE BARALDI SILVA
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	95
	ELAINE LOURENÇO BESERRA
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	96
	ELETA APARECIDA COIMBRA
	CONSELHEIRO TUTELAR

	97
	ELIANDRA APARECIDA GARCIA
	ESTAGIARIO

	98
	ELIANE CRISTINA DE OLIVEIRA REIS
	TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	99
	ELIAS ADALBERTO ROSA
	MOTORISTA

	100
	ELISABETE MARIA SILVA
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	101
	ELISANGELA BEATRIZ FREITAS DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	102
	ELISANGELA DIAS
	GUARDA MUNICIPAL

	103
	ELIZA BARBOSA FELICIANO DOS SANTOS
	SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA

	104
	EMANUEL TOLENTINO DE OLIVEIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	105
	EMILLY CAROLINE DE MOURA AMORIM
	ESTAGIARIO

	106
	EMILY DE SOUZA
	ESTAGIARIO

	107
	ERICA SILVERIO VAZ
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	108
	ERICA TATIANE RIBEIRO
	MOTORISTA

	109
	ERIKA ALESSANDRA BATTISTUCCI
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	110
	ERIKO HENRIQUE FARIA REIS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	111
	ESMAEL GONCALVES JUNIOR
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	112
	ESTER LUIZA PEREIRA SILVA
	ESTAGIARIO

	113
	EURIPA MARIA GOMES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	114
	EURIPA SALVADORA XAVIER
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	115
	FABIANA GONÇALVES DE LIMA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	116
	FABIANA MATEUS FLORIANO ALMEIDA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	117
	FELIPE BARALDI SANTIAGO DE ARAUJO
	SECRETARIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

	118
	FERNANDA APARECIDA FERREIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	119
	FERNANDO DA CRUZ
	SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

	120
	FERNANDO FERREIRA EUFRASIO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	121
	FLAVIA MORAES DA SILVA
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	122
	FLAVIA MORENGHI DEVOS LUCA
	DIRETOR DE FARMACIA

	123
	FLAVIO INDIANO DE OLIVEIRA
	PSICOLOGO

	124
	FREDERICO EDUARDO TOMAZ
	PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA

	125
	GABRIEL ALEXANDRE BORGES
	GUARDA MUNICIPAL

	126
	GABRIEL MARTINS RODRIGUES
	ESTAGIARIO

	127
	GABRIELA BARBOSA INDIANO DE OLIVEIRA
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	128
	GABRIELA DE SOUZA JERONIMO
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	129
	GABRIELA PEREIRA TELES DE SOUZA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	130
	GABRIELA SOARES DE OLIVEIRA
	ESTAGIARIO

	131
	GENILZA SANTOS DE JESUS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	132
	GERSON DE ASSIS RAMOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	133
	GILBERTO AURELIO BARBOSA GILBERTI
	DIRETOR DE SEGURANÇA PÚBLICA

	134
	GILBERTO PAGNAN
	MOTORISTA

	135
	GILDA APARECIDA MOREIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	136
	GISELE BRAITE PEREIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	137
	GUILHERME GRACILIANO FELIPE
	ASSISTENTE SOCIAL

	138
	GUILHERME JOSE NALIN GOMES
	GUARDA MUNICIPAL

	139
	GUSTAVO ADRIANO COIMBRA
	DIRETOR DEPTO. COMPRAS

	140
	GUTEMBERG PEREIRA DOS SANTOS
	MOTORISTA

	141
	HEIRIEZ INACIO DA SILVA
	MOTORISTA

	142
	HEVELYN RODRIGUES MALTA RIBEIRO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	143
	HUMBERTO GARCIA DIOGO
	DIRETOR DE ESCOLA

	144
	IKARO LINCOLN DE OLIVEIRA
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	145
	IONICE APARECIDA ALVES DE FREITAS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	146
	IRANI FERREIRA VILAS BOAS DE ARAUJO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	147
	ISABEL CRISTINA DO NASCIMENTO SANTUCCI
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	148
	ISABEL CRISTINA NOVO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	149
	ISABELLE CRUZ GOMIDE BISCO
	ESTAGIARIO

	150
	ITAHANNY GABRIELLY GOMES FLORENTINO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	151
	JAIME FERREIRA GALVAO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	152
	JAIRO SERGIO DE SOUZA
	MOTORISTA

	153
	JAMILLY CRISTINA FERREIRA DIAS
	FONOAUDIÓLOGO

	154
	JANAINA EURIPA DE AGUIAR TEIXEIRA
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	155
	JANE RAQUEL FERREIRA EUFRÁSIO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	156
	JAQUELINE APARECIDA RIBEIRO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	157
	JASIEL ALMEIDA SALAZAR
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	158
	JEAN CARLO ANTONIO DE OLIVEIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	159
	JESSICA CRISTINA CAMPOS MOTA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	160
	JESSICA MENDES MELETI
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	161
	JHONY SOUZA NATALI SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	162
	JOANA DARCK EURIPA DA SILVA BARBIERI
	AUX. DE ENFERMAGEM

	163
	JOAO ALBINO DE MORAES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	164
	JOELMA DE SOUZA ALVES
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	165
	JOICE DE SOUZA
	ESTAGIARIO

	166
	JOSE CLAUDIO MORENGHI RODRIGUES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	167
	JOSE FRANCISCO RODRIGUES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	168
	JOSE RENATO TELES DE SOUZA JUNIOR
	MOTORISTA

	169
	JULIA BUSATTO SANTIAGO
	NUTRICIONISTA

	170
	JULIA CAROLINE DA SILVA OLIVEIRA
	ESTAGIARIO

	171
	JULIA EDUARDA GOMIDES ANDRIANI
	ESTAGIARIO

	172
	JULIANA APARECIDA DE ALMEIDA
	NUTRICIONISTA

	173
	JULIANA BATISTA DO AMARAL ALVES
	ASSISTENTE SOCIAL

	174
	JULIANA GALVÃO BARCELOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	175
	JULIANA MORAES DA SILVA
	AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO

	176
	JULIANE FELICIANO RODRIGUES
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	177
	JULIO CESAR JULIOTI
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	178
	JULIO CEZAR CARREIRA
	MOTORISTA

	179
	JULLIANA CARNEIRO DE JESUS
	ESTAGIARIO - CIEE

	180
	JUSIMARA SAMPAIO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	181
	KARINA EURIPA CAMILO FLORIANO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	182
	KARINA FERREIRA DE SOUZA RAMOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	183
	KARLA GARCIA GONÇALVES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	184
	KATIA ALVES DE FARIA JULIOTI
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	185
	KELLY CRISTINA FERREIRA VILAS BOAS
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	186
	KELLY REGINA DA  SILVA FLORIANO CRUZ
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	187
	KELSON ROBERT DA SILVA FLORIANO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	188
	KLEYTON ALVES BARBOSA
	ESTAGIARIO

	189
	LAIS LOBON SILVA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	190
	LARA FLORIANO GONÇALVES
	ESTAGIARIO

	191
	LARISSA DE AMORIM TEODORO DINIZ
	NUTRICIONISTA

	192
	LARISSA FARIA DA SILVA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	193
	LARISSA VALADARES NOGUEIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	194
	LAURA PINHEIRO DA CRUZ
	TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	195
	LAURA SILVA DOS SANTOS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	196
	LAURA VIEIRA LUCAS
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	197
	LEANDRO GARCIA RESENDE
	DIRETOR DEPTO. INFORMACAO

	198
	LEANDRO HENRIQUE GOMES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	199
	LEOMAR DOS SANTOS
	MOTORISTA

	200
	LEONARDO FREIRIA VILAS BOAS
	DIRETOR DE MEIO AMBIENTE

	201
	LEONEL MARTINS DE PAULA
	MOTORISTA

	202
	LEOVALDO FERREIRA MOTA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	203
	LETICIA APARECIDA DOS SANTOS REIS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	204
	LETICIA DE OLIVEIRA SANTOS
	PSICOLOGO

	205
	LETICIA OLIVEIRA FORNACIARI
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	206
	LETICIA PIMENTEL VISCONDI
	CONTROLADOR INTERNO

	207
	LIBIA LOPES BORGES
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	208
	LILIAN CARLA FRANÇA
	SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

	209
	LILIAN GOMIDES ANDRIANI
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	210
	LILIAN MATEUS FLORIANO COMODARO
	SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	211
	LINDEMBERG PEREIRA DOS SANTOS
	DIRETOR DEPTO. OBRAS E SERVICOS

	212
	LUCAS COELHO DE ALMEIDA
	FISIOTERAPEUTA

	213
	LUCAS JOSE RODRIGUES
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	214
	LUCAS NASCIMENTO SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	215
	LUCI HELENA MARTINS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	216
	LUCIANA BATISTA PEREIRA
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	217
	LUCIANA CHIQUITO CARREIRA
	TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	218
	LUCIENE APARECIDA VICENTE ETCHEBEHERE
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	219
	LUCIENE DE SOUZA JERONIMO
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	220
	LUCIENE RAPOSO BARBIERATO PAPAIZ
	PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA

	221
	LUCILAINE APARECIDA RIBEIRO FELICIO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	222
	LUCIO ANTONIO MOREIRA
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	223
	LUIZ CARLOS DOS SANTOS
	ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE

	224
	LUIZ DIEGO BATISTA SOARES
	SECRETARIO MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREGO

	225
	LUIZ MARÇAL DE FARIA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	226
	MANOEL BORGES DA SILVA FILHO
	MOTORISTA

	227
	MANUELA BEZERRA DE OLIVEIRA QUINTINO
	CIRURGIÃO DENTISTA

	228
	MARCELA DUARTE CHIARELO
	PSICOLOGO

	229
	MARCELA RODRIGUES VILELA GAMBI
	ADVOGADO

	230
	MARCELO LUIZ DE ALMEIDA BIZARRO
	MOTORISTA

	231
	MARCIA REGINA VILAS BOAS SEABRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	232
	MARCO ANTONIO JUNS AIALA
	CIRURGIÃO DENTISTA

	233
	MARCOS CESAR BELMIRO
	SECRETARIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

	234
	MARCOS CESAR BELMIRO FILHO
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	235
	MARCOS PAULO BERTONCINI DO NASCIMENTO
	GUARDA MUNICIPAL

	236
	MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA FORNACIARI
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	237
	MARIA APARECIDA DO CARMO FALEIROS BREGAGNOLO
	AUX. DE ENFERMAGEM

	238
	MARIA APARECIDA DOS SANTOS FELIS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	239
	MARIA AUGUSTA NUNES AGUIAR GOMIERO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	240
	MARIA CLARA CARLO MARTINS
	ESTAGIARIO

	241
	MARIA CRISTINA DA SILVA
	AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO

	242
	MARIA DALILA GOMIDE
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	243
	MARIA DE FATIMA OLIVEIRA COSTA
	DIRETOR DE ESCOLA

	244
	MARIA DO CARMO DE FÁTIMA FERREIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	245
	MARIA EDUARDA FERREIRA GOMES
	ESTAGIARIO

	246
	MARIA FERNANDA FERREIRA MARTINS
	ESTAGIARIO

	247
	MARIA GABRIELA ROSA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	248
	MARIA HELENA SANTOS DOS REIS
	COORDENADOR PEDAGOGICO

	249
	MARIA JULIA PEREIRA
	NUTRICIONISTA

	250
	MARIANA CRISTINA CHRISPINIANO OLIVEIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	251
	MARIANA CRISTINA MORAES GARCIA
	ESTAGIARIO

	252
	MARIANA DA SILVA RODRIGUES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	253
	MARIANA DE SOUZA REIS GONÇALVES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	254
	MARIANA EDUARDA COSTA MACHADO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	255
	MARIANA FELIX MALTA
	PSICOLOGO

	256
	MARIANA GOMIDE CANTIERI
	ESTAGIARIO

	257
	MARIANA JAINE FERRACINI GALVÃO
	ESTAGIARIO

	258
	MARIANA RODRIGUES FERREIRA DE OLIVEIRA
	ESTAGIARIO

	259
	MARIANO FLORENTINO DA SILVA
	MOTORISTA

	260
	MARICLEIA DE SOUZA VITAL FELICIO
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I CRECHE

	261
	MARICLEIDE LAGO BARCELOS
	ENFERMEIRO(A)

	262
	MARILCE GUIRALDELLI MARTINS DE PAULA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	263
	MARILENE APARECIDA DE JESUS MENDONÇA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	264
	MARILIA RODRIGUES FERREIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	265
	MARISA FERREIRA MALACHIAS
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	266
	MATEUS ANTONIO DE OLIVEIRA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	267
	MATHEUS GOBETTI FERREIRA SILVA
	SECRETARIO MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS

	268
	MATTEUS AUGUSTO MUZULON
	MOTORISTA

	269
	MAYCON CESAR DE SOUZA RAMOS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	270
	MEIRE RODRIGUES DA SILVA
	DIRETOR DE ESCOLA

	271
	MICHEL APARECIDO AVILA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	272
	MIKAELLA CAROLINE DE OLIVEIRA COIMBRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	273
	MILENE DIAS ALVES
	CONSELHEIRO TUTELAR

	274
	MILTON AUGUSTO DE CARVALHO DE SOUZA
	MOTORISTA

	275
	MONIQUE DOS SANTOS LIMA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	276
	MONYQUE EVELYN BARBOSA BATISTA
	FISIOTERAPEUTA

	277
	NATANAEL WENCESLAU CORDEIRO
	DIRETOR  DO DEPARTAMENTO FISCALIZACAO

	278
	NEIDE BATISTA FERREIRA REDONDO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	279
	NELSI MARIA PETZHOLD
	ASSISTENTE SOCIAL - NASF

	280
	NICOLAS AMORIM DOS SANTOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	281
	NIELSEN TOMAZ RODRIGUES DE OLIVEIRA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	282
	NILZA APARECIDA BRENTINI TÓTOLI
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	283
	OSCAR LUIZ BERTI
	SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS

	284
	OSVALDO DE OLIVEIRA
	MOTORISTA

	285
	PATRICIA CANDIDA DE OLIVEIRA SILVA SOUSA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	286
	PATRICIA FERREIRA DE SOUZA
	GUARDA MUNICIPAL

	287
	PAULA MARIA ALVES LIMA DA SILVA
	ASSISTENTE SOCIAL

	288
	PEDRO HENRIQUE VIGLIONE DE MELO
	ESTAGIARIO

	289
	PEDRO IVO DOS REIS DE CARVALHO
	PROFESSOR DE EDUCACAO FISICA

	290
	PEDRO PAULO FERREIRA MATEUS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	291
	PHOLYANA RIBEIRO DE OLIVEIRA
	DIRETOR DEPTO. TRIBUTAÇÃO

	292
	PITTER DONIZETE DA SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	293
	PRISCILA DA ASSUNÇÃO
	AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO

	294
	PRISCILA DE ARAUJO MEIRELES
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	295
	PRISCILA DE SOUZA CINTRA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	296
	RAFAEL JOSÉ FERREIRA MENDES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	297
	RAFAEL NEGRIJO SBERNE
	MOTORISTA

	298
	RAFAELA BENTO BARBOSA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	299
	RAISSA JULIA DA SILVA
	ESTAGIARIO

	300
	RAQUEL APARECIDA DA SILVA
	ENFERMEIRO(A)

	301
	RAQUEL TEIXEIRA LEITE GARCIA SILVA
	PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I CRECHE

	302
	RAUDETES FELICIANO DE FREITAS
	MOTORISTA

	303
	REJANE DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	304
	RENATA AUGUSTA DE FREITAS PINHAL
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	305
	RENATA FABIANA ALVES BISCO
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	306
	RENATA ROGERIO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	307
	RENATA SANTIAGO PEREIRA BRANQUINHO DE OLIVEIRA
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	308
	RICARDO ALEXANDRE FERREIRA SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	309
	RICARDO BERTONCINI DO NASCIMENTO
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

	310
	RICHARD ERICK CASTRO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	311
	RITA DE CASSIA MATIAS DOS SANTOS
	ESTAGIARIO

	312
	RITA MARIA RODRIGUES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	313
	ROBSON RODRIGUES SIQUEIRA
	OPERADOR DE MAQUINAS

	314
	RODRIGO APARECIDO FERREIRA
	AUX SERVICOS FUNERARIOS

	315
	RODRIGO APARECIDO TEODORO
	MOTORISTA

	316
	ROSA MARIA DE FELIPPO
	AUX SERV TEC MUNIC I

	317
	ROSANA LOPES DA SILVA
	ESTAGIARIO

	318
	ROSANGELA APARECIDA DE OLIVEIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	319
	ROSANGELA DE LOURDES VIOTTO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	320
	ROSANGELA SIQUEIRA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	321
	ROSELIA DE CASTRO BORGES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	322
	SALMA ELANI FERREIRA SILVA
	SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

	323
	SAMANTA MENDES SPIRLANDELI
	PSICOLOGO

	324
	SAMIA KAREN RAMOS ALVES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	325
	SAMUEL REHDER WIMMERS FERREIRA
	CIRURGIAO DENTISTA - CIRURGIA ORAL MENOR

	326
	SANDRA CRISTINA ALEIXO VIANA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	327
	SANDRA MARIA SÍMARO SOUZA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA II

	328
	SANDRA ROSA
	TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	329
	SCHEILA BERTONCINI NASCIMENTO
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	330
	SEBASTIAO SOARES DE FREITAS
	MOTORISTA

	331
	SERGIO CARNEIRO
	OPERADOR DE MAQUINAS

	332
	SERGIO HENRIQUE DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	333
	SERGIO SILVERIO DOS REIS
	SECRETARIO MUNICIPAL DE GOVERNO

	334
	SHANSDER APARECIDO DE FREITAS
	MOTORISTA

	335
	SHEUSDER APARECIDO DE FREITAS
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	336
	SILVAINA FREITAS SILVA DE PAULA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	337
	SILVIA APARECIDA DE OLIVEIRA
	PROFESSOR PEB I - SUBSTITUTO

	338
	SILVIO ROBERTO MARIA
	MOTORISTA

	339
	SIMONE SILVA SIQUEIRA ALVES
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	340
	SIMONE SOUZA MENEZES
	ENFERMEIRO(A)

	341
	SIMONI CRISTINA ALEIXO VIANA
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	342
	SIRLENE APARECIDA DOS SANTOS REDONDO
	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE

	343
	SOLANGE APARECIDA DE JESUS MARQUES
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	344
	SOLANGE APARECIDA DIAS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	345
	SOLANGE RAMOS DA SILVA FERREIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	346
	SONIA AGUIAR TEIXEIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	347
	SONIA MARGARET SOARES LIMONTA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	348
	SONIA MARIA DE CASTRO
	ENFERMEIRO(A)

	349
	SUDARIO LUIZ LOPES FILHO
	SECRETARIO MUNICIPAL DE ESPORTE

	350
	SUELEN CAROLINA BORGES FERREIRA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	351
	SUZANA CLAUDIA DOS SANTOS
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	352
	TAILA JULIANA DE CARVALHO BRANQUINHO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	353
	TAIS ALESSANDRA MACHADO DA SILVA
	ESTAGIARIO

	354
	TALES ALEXANDRE SANTOS GARCIA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	355
	TAMIRES LINO DE OLIVEIRA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	356
	TAMIRIS RIBEIRO FELICIO
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	357
	TANIA CRISTINA GONCALVES LEAL DA FONSECA
	AUXILIAR TECNICO MUNICIPAL II

	358
	TARSILA GARCIA ROCHA DE OLIVEIRA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	359
	TEREZA CRISTINA REDONDO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	360
	TEREZINHA ALVES FERNANDES FELIZARDO
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	361
	THAIS CAROLINE CABRAL RODRIGUES
	ESTAGIARIO

	362
	THALES GUILHERME DA SILVA CARVALHO
	FISCAL MUNICIPAL

	363
	THAYLA CRISTINA SILVA
	AUXILIAR SERV TECNICOS MUNICIPAIS

	364
	VALERIA DE PAULA FERREIRA
	TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	365
	VANESSA SANTOS FERREIRA
	MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	366
	VERA LUCIA PINHO ALCANTARA
	PROFESSOR EDUCACAO BASICA I

	367
	VERIDIANA INES GONCALVES
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	368
	VERONICA ALBINO SANTANA DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	369
	VILMA FERREIRA SOUZA BARROS
	CONSELHEIRO TUTELAR

	370
	VITORIA DE OLIVEIRA GOMES
	NUTRICIONISTA

	371
	VITORIA DE OLIVEIRA LIMA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	372
	VITORIA TEIXEIRA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	373
	VIVIANE BOLONHA DOS REIS PARANHOS
	TECNICO EM ENFERMAGEM

	374
	VIVIANE DIAS DE OLIVEIRA
	ENFERMEIRO(A)

	375
	WALDISON FERREIRA VAZ
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	376
	WILLIAM ALVES DA SILVA
	AUXILIAR DE SERVICOS BASICOS

	377
	WILSON ALVES DA SILVA JUNIOR
	PREFEITO MUNICIPAL


FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas destinadas aos servidores da Prefeitura Municipal de Rifaina/SP, com o intuito de valorizar o funcionalismo público, contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores e atender aos compromissos institucionais assumidos pela Administração Municipal.

A concessão de cestas básicas, além de representar uma forma de reconhecimento e apoio social, também encontra respaldo na legislação municipal vigente e em eventual norma interna que regulamente o fornecimento desse benefício. Tal medida contribui ainda para a manutenção de um ambiente organizacional mais humanizado e solidário.

A contratação será realizada conforme os dispositivos da Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Além disso, esta demanda está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Prefeitura, o que reforça o planejamento prévio e a compatibilidade com as metas orçamentárias da gestão municipal.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na aquisição e fornecimento de cestas básicas de natal compostas por itens alimentícios essenciais, destinadas aos servidores da Prefeitura Municipal de Rifaina/SP, como benefício assistencial. As cestas deverão seguir padrão de qualidade, com produtos devidamente embalados, dentro do prazo de validade, e entregues conforme cronograma definido pela Administração.

A empresa contratada será responsável pela logística, padronização e substituição de itens, quando necessário, garantindo o cumprimento das normas sanitárias e contratuais. O processo será realizado conforme a Lei nº 14.133/2021, com foco na economicidade, regularidade e valorização dos servidores públicos.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá fornecer cestas básicas compostas por produtos alimentícios de qualidade conforme especificados, dentro do prazo de validade e devidamente embalados. Deve garantir a entrega conforme cronograma definido, manter a padronização dos itens e seguir todas as normas sanitárias e de segurança alimentar. Também é obrigatório cumprir as obrigações legais, fiscais, trabalhistas e manter-se regular perante os órgãos competentes durante toda a vigência contratual.

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes da proposta aceita e, ainda:

4.2. A entrega se dara de forma única em local e endereço ja mencionado no item 4.1e 4.2, deste Termo de Referência após assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.3. O prazo de entrega dos produtos é de no maximo 07 (sete) dias, contados do recebimento de Pedido de compras devidamento enviado e confirmado o recebimento pela CONTRATANTE.

4.4. Todos os produtos deverão ser transportados em veículo específico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos.

4.5. As embalagens deverão obrigatoriamente ser originais, de boa qualidade, contendo especificação do produto, marca, peso, data de fabricação, validade e todas as informações exigidas pelo Código de Defesa do Consumidor e demais exigências impostas por órgãos oficiais competentes;

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação;
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto ocorrerá por meio da entrega pontual e única de cestas natalinas, contendo produtos típicos da época, conforme especificações definidas no termo de referência. A entrega deverá ser realizada em data previamente estabelecida pela Prefeitura Municipal de Rifaina/SP, em local indicado e durante horário comercial.

A empresa contratada será responsável por:

Fornecer cestas de Natal completas, com itens alimentícios de qualidade, dentro do prazo de validade e devidamente embalados;

Garantir o transporte, manuseio e entrega das cestas em perfeitas condições de higiene e conservação;
Substituir quaisquer produtos danificados, vencidos ou em desacordo com o estabelecido, no prazo máximo de 24 horas;

Cumprir os prazos estabelecidos no contrato e as normas sanitárias e de segurança alimentar;

Disponibilizar equipe e estrutura logística para garantir a entrega adequada no prazo estipulado.
A fiscalização da execução será feita por servidores designados, que acompanharão a entrega e farão a conferência das cestas, assegurando o cumprimento das obrigações contratuais.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.2. A fiscalização da contratação será exercida pelo secretário da pasta, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública;

6.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21;

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

CRITÉRIOS E MEDIÇÃO DE PAGAMENTOS

7.1. O pagamento será realizado por meio de crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada ou por meio de boleto em favor da CONTRATADA em até 10 (DEZ)  dias após devidamente atestada pelo responsável do recebimento dos produtos, cumpridas todas as exigências deste edital e seus anexos e da Ata de Registro de Preços;.

7.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento..

7.3. A DANFE/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do vencedor da contratação.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.5. Constatando-se alguma irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A seleção para a escolha do fornecedor será através de pregão eletrônico, com julgamento POR MENOR GLOBAL para os 25 (vinte e cinco) itens que irão compor a Cesta de Alimentos.
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.

9.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, conforme relatório de pesquisa de preços do “Compras.gov” e no “Banco de Preços” em atendimento ao artigo 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de aquisições por outros orgãos que melhor atendessem às necessidades da Administração.

9.3. O custo estimado para cada Cesta é de R$ 445,46 (quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), e o total da contratação atual é de R$ 167.938,42 (cento e sessenta e sete mil, novecentos e trinta e oito reais e quarenta e dois centavos), conforme pesquisas de preços realizadas e devidamente anexada a este Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

	ITEM 01(ÚNICO) -  FORNECIMENTO DE CESTA BASICA NATALINA PARA OS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

	Subitem
	Quant.
	Unid.
	Produtos
	Valor Unitário Máximo R$
	Valor Total Máximo R$

	1
	1
	PCT
	Açucar cristal pacote 5kg
	R$20,22
	R$20,22

	2
	2
	PCT
	Arroz agulhinha 1 pacote, tipo 1 5kg
	R$27,98
	R$55,96

	3
	1
	VD
	Azeitona em conserva verde sem caroço, embal. c/peso liquido de no minimo 260 grms
	R$7,88
	R$7,88

	4
	2
	PCT
	Bala sortida pacote com no mínimo 130 grms
	R$9,08
	R$18,16

	5
	2
	UND
	Bolacha recheada de chocolate 130g
	R$3,15
	R$6,30

	6
	1
	CX
	Caixa de bombom sortidos 300 grms
	R$14,31
	R$14,31

	7
	1
	PCT
	Café torrado e moído pct 500 grms
	R$34,66
	R$34,66

	8
	1
	UND
	Doce de goiabada 300 grms
	R$5,08
	R$5,08

	9
	1
	LATA
	Doce de pessego em calda 830 grms
	R$20,04
	R$20,04

	10
	1
	LATA
	Extrato de tomate lata 300 grms
	R$8,12
	R$8,12

	11
	1
	PCT
	Farinha de mandioca temperada c/ 500 grms
	R$9,48
	R$9,48

	12
	2
	KG
	Feijão carioquinha tipo 1 -1kg
	R$10,29
	R$20,58

	13
	1
	UN
	Frango congelado min 2,300kg
	R$13,16
	R$26,32

	14
	2
	PCT
	Macarrão espaguete 500 grms
	R$4,70
	R$9,40

	15
	2
	UND
	Maionese tradicional embalagem vidro 500 grms
	R$14,68
	R$29,36

	16
	2
	LATA
	Milho verde em conserva lata peso liquido 00 grms
	R$4,22
	R$8,44

	17
	2
	UND
	Óleo de soja embalagem 900 ml
	R$8,63
	R$17,26

	18
	1
	VD
	Palmito de açaí em conserva embalagem com no minimo 300 grms liquido
	R$25,93
	R$25,93

	19
	1
	CX
	Panetone sabor frutas cristalizadas, embalagem com no minimo 500 grms
	R$23,44
	R$23,44

	20
	2
	LATA
	Pescado (sardinha) conserva em óleo comestível lata 125g rms
	R$6,65
	R$13,30

	21
	2
	PCT
	Queijo parmesão ralado pacote 50 grms
	R$6,38
	R$12,76

	22
	1
	UND
	Refrigerante pet 2 litros sabor COCA-COLA
	R$12,87
	R$12,87

	23
	1
	UND
	Refrigerante pet 2 litros sabor GUARANA
	R$8,99
	R$8,99

	24
	1
	LATA
	Salsicha tipo viena em conserva acondicionada em lata com peso liquido de no minimo 300 grms
	R$6,67
	R$6,67

	25
	1
	PÇ
	Pernil suíno sem osso temperado peso aprox 1,5kg
	R$29,93
	R$29,93

	VALOR TOTAL
	R$ 445,46


ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

02 PREFEITURA MUNICIPAL 

02 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

04 124 0004 2004 0000 Planejamento, Avaliação e Monitoramento das Ações de Governo

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GERAL
INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA
O objeto desta licitação deverá ser entregue na cidade de Rifaina SP, no prédio da EMEB JOÃO ETCHEBEHERE, localizado na Rua Barão de Rifaina, 390, em quantidades solicitadas pela CONTRATANTE sem custos adicionais. 

O Horário de entrega será das 08h30min até as 11h30min e das 13h00min às 16h00min.

11.3 Os produtos objeto desta licitação deverão serem entregues no município de Rifaina SP, sito na Rua Barão de Rifaina, nº 390 (Escola Municipal), até o dia 15  de dezembro de 2025. 
11.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta financeira e na Ata de Registro de Preços/Contrato de Fornecimento. 

11.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Estudo, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.6 O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos produtos, contagem, comprovação de entrega das marcas devidamente indicadas na Proposta financeira, na Ata de Registro de Preços/Contrato de Fornecimento e compatibilidade com os itens solicitados. 

11.7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
RESPONSÁVEIS

Rifaina, 28 de julho de 2025

_________________________________

Sergio Silverios Dos Reis 

Secretária Municipal de Governo
_________________________________

Wilson Alves Da Silva Junior

Prefeito

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº55/2025 REGISTRO DE PREÇOS Nº73/2025


À

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 321/2025

.

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS AOS FUNCIONARIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA  objeto da presente licitação de modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
	ITEM 01 - FORNECIMENTO DE CESTA BASICA NATALINA PARA OS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

	Subitem
	Quant.
	Unid.
	Produtos
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	1
	1
	PCT
	Açucar cristal pacote 5kg
	
	

	2
	2
	PCT
	Arroz agulhinha 1 pacote, tipo 1 5kg
	
	

	3
	1
	VD
	Azeitona em conserva verde sem caroço, embal. c/peso liquido de no minimo 260 grms
	
	

	4
	2
	PCT
	Bala sortida pacote com no mínimo 130 grms
	
	

	5
	2
	UND
	Bolacha recheada de chocolate 130g
	
	

	6
	1
	CX
	Caixa de bombom sortidos 300 grms
	
	

	7
	1
	PCT
	Café torrado e moído pct 500 grms
	
	

	8
	1
	UND
	Doce de goiabada 300 grms
	
	

	9
	1
	LATA
	Doce de pessego em calda 830 grms
	
	

	10
	1
	LATA
	Extrato de tomate lata 300 grms
	
	

	11
	1
	PCT
	Farinha de mandioca temperada c/ 500 grms
	
	

	12
	2
	KG
	Feijão carioquinha tipo 1 -1kg
	
	

	13
	1
	UN
	Frango congelado min 2,300kg
	
	

	14
	2
	PCT
	Macarrão espaguete 500 grms
	
	

	15
	2
	UND
	Maionese tradicional embalagem vidro 500 grms
	
	

	16
	2
	LATA
	Milho verde em conserva lata peso liquido 00 grms
	
	

	17
	2
	UND
	Óleo de soja embalagem 900 ml
	
	

	18
	1
	VD
	Palmito de açaí em conserva embalagem com no minimo 300 grms liquido
	
	

	19
	1
	CX
	Panetone sabor frutas cristalizadas, embalagem com no minimo 500 grms
	
	

	20
	2
	LATA
	Pescado (sardinha) conserva em óleo comestível lata 125g rms
	
	

	21
	2
	PCT
	Queijo parmesão ralado pacote 50 grms
	
	

	22
	1
	UND
	Refrigerante pet 2 litros sabor COCA-COLA
	
	

	23
	1
	UND
	Refrigerante pet 2 litros sabor GUARANA
	
	

	24
	1
	LATA
	Salsicha tipo viena em conserva acondicionada em lata com peso liquido de no minimo 300 grms
	
	

	25
	1
	PÇ
	Pernil suíno sem osso temperado peso aprox 1,5kg
	
	

	VALOR TOTAL
	


IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

	Nome ou Razão Social do Proponente:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	

	Banco, Agência, Conta Corrente.
	


Deverá ser cotado de acordo com o Anexo I do Edital.

R$ -----,--  (---------------------).

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CONTRATO)

	Nome Completo
	

	Cargo
	

	CPF
	

	RG
	

	Data de Nascimento
	

	E-mail Pessoal
	

	Endereço residencial
	


CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

DECLARAÇÕES: 

Declaro que todos os produtos ofertados atendem a todas as características e exigências do Edital, em especial do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e que são novos, sem uso e não são, de forma nenhuma, resultado de recondicionamento, reaproveitamento.

2 – Declaro que, se vencedora desta licitação, compromete-se a entregar seu objeto dentro das condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos neste Edital e no seu ANEXO I, sem a necessidade de aquisição de acessórios ou materiais suplementares;

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega.

Razão Social da Empresa

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

N. do documento de identidade

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

ANEXO III DECLARAÇÕES

À Prefeitura Municipal de Rifaina

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025.

A empresa (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ), sediada em (endereço completo), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que:
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
a empresa não tem nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4ª, da Lei Complementar nº. 123/2006,;
o Licitante não está declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Administração Municipal,;;

não possui em seu quadro societário e funcional, servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme  

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
_________________, ____ de ________________ de _______.

______________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE “ME” OU “EPP”

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na -----, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
, 

portador(a)

da cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº
, DECLARA, sob as penas do disposto no artigo 299 do Código Penal, que

se enquadra na situação de ME - Microempresa ou de EPP - Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente e bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

-----, -- de
de 2024. / (assinatura) / (nome do representante legal do Licitante)

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N ° 321/2025



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/2025

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .....

Aos ... dias do mês de ......... de ......, autorizado no processo de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025 REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/2025
, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133 DE 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 1441/2024 de 11 de janeiro de 2.024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas edital, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR, o MUNICIPIO DE RIFAINA, situado na Rua Barão de Rifaina, 738, Centro, inscrito no CNPJ sob o n45.318.995/0001-71º, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Wilson Alves da Silva Junior, brasileiro, casado, portador do RG nº. 35 656 447-2 SSP/SP e do CPF nº. 877.004.098-68, residente e domiciliado à Rua: Antônio Tomas da Silva Junior, n° 198, Centro, Rifaina-SP e o FORNECEDOR DETENTOR DA ATA: ............., com sede na Rua .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ........., neste ato, representada pelo _______, portador do CPF: _______ RG: ________. 

DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrados especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

O órgão gerenciador será a ´PREFEITURA DE RIFAINA

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partirdo primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21 e art nº 106 do Decreto Municipal nº 1441/2024.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.Art 109 §1º do Decreto Municipal 1441/2024.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item e no item, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

 O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador conforme Art nº111 do Decreto Municipal de 1441/2024, quando o fornecedor:

9.1.2 - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1,3 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

9.1.4- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

9.1.5 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

MUNICÍPIO DE RIFAINA, .... DE ........ DE .......

MUNICÍPIO DE RIFAINA

ÓRGÃO GERENCIADOR

FORNECEDOR

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO VII

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (TCESP)

PREGÃO  ELETRÕNICO Nº 055/2025

PROCESSO N° 321/2025



CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

CONTRATADO:

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS AOS FUNCIONARIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

Estamos CIENTES de que:

o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

Damo-nos por NOTIFICADOS para:

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:  


AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:



 Cargo:




 CPF:  


RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

Nome:

 

Cargo:




 CPF:  


Assinatura:  


RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

 

Cargo:


 

CPF:  


Assinatura:  


Pela contratada:

Nome:

 

Cargo:


 

CPF:  


Assinatura:  


ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

 

Cargo:


 

CPF:  


Assinatura:  


GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:


Cargo:


CPF:  


Assinatura:  ___________________________


DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  
________                                                      

 Nome:


Cargo:


CPF:  


Assinatura:  



(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)


Rua Barão de Rifaina nº 251 – CEP 14.490-000 – Centro - Rifaina-SP – Tel. (16) 3135 9500


